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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

EXPEDIENTE de 19.09 a 26.09.2023 

 
 

 Foi recebido por esta Comissão: 
 

Moção da Câmara Municipal da Estância de Bragança Paulista que solicita 
APOIO ao Projeto de Lei n° 2960/2023, de autoria do Deputado Marcelo 
Lima, que “Institui o Programa de Apoio a Famílias e Responsáveis por 
Pessoas Portadoras de Atrofia Muscular Espinhal (AME), Esclerose Lateral 
Amiotrófica (ELA) e outras doenças raras. ”. 
 

 Foram feitas as seguintes designações de relatoria nos dias 20 e 26/09/2023: 
 
 
Dia 20/09/2023 
 

À Deputada Andreia Siqueira 

PROJETO DE LEI Nº 4.061/23 - do Sr. Vinicius Carvalho e outros - que 
"altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, e estabelece prazo para o diagnóstico de Transtorno do Espectro 
Autista pelo Poder Público e dá outras providências". 

 

À Deputada Daniela Reinehr 

PROJETO DE LEI Nº 4.050/23 - dos Srs. Amália Barros e Jadyel Alencar - 
que "dispõe sobre a oferta de profissionais de apoio escolar especializados 
nas salas de aula para atendimento aos alunos com deficiência, e dá outras 
providências". 

 

À Deputada Dayany Bittencourt 

PROJETO DE LEI Nº 4.223/23 - do Sr. Eduardo Velloso - que "altera a Lei 
nº 10.098, de 2000, para instituir o sistema de cores em bengalas longas 
como sinal distintivo das diferentes formas de deficiência visual. " 

 

Ao Deputado Dr. Francisco 

PROJETO DE LEI Nº 3.692/19 - do Senado Federal - Paulo Paim - que 
"altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), para obrigar hospitais e estabelecimentos de saúde de médio e 
grande portes a disporem de equipamentos adequados às pessoas com 
deficiência". 
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Ao Deputado Igor Timo 

PROJETO DE LEI Nº 4.169/23 - do Sr. Eduardo da Fonte - que "dispõe 
sobre a concessão do desconto de 50% (cinquenta por cento) na tarifa de 
energia elétrica cobrada das pessoas com deficiência". 

 

 

Ao Deputado Márcio Jerry 

PROJETO DE LEI Nº 3.987/23 - do Sr. Duarte Jr. - que "altera a Lei nº 
13.105 de 16 de março de 2015 para introduzir modificações no Código de 
Processo Civil". 

 

À Deputada Rosângela Moro 

PROJETO DE LEI Nº 3.569/23 - do Sr. Raimundo Santos - que "acrescenta 
o § 3º ao art. 2° da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que “Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência)”, para estabelecer que os indivíduos diagnosticados com a 
Síndrome de Hutchinson-Gilford terão os mesmos direitos das pessoas com 
deficiência". 

PROJETO DE LEI Nº 4.042/23 - do Sr. Cabo Gilberto Silva - que "altera o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal, para 
prever que o estelionato cometido contra pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista se proceda mediante ação penal pública incondicionada. " 

 

Ao Deputado Sargento Portugal 

PROJETO DE LEI Nº 1.727/22 - do Sr. Ney Leprevost - que "altera a Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
determinando a reserva de vagas de estacionamento em Shoppings e 
estabelecimentos públicos às pessoas com Transtorno do Espectro Autista - 
TEA". 

PROJETO DE LEI Nº 2.124/22 - do Sr. Geninho Zuliani - que "acrescenta-se 
o Art. 48A e Parágrafos, ao Art. 48, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), Autoriza a todas as Pessoas com Deficiência 
que adquiram veículos de passageiros ou veículos de uso misto com 
isenção de IPI, ICMS e/ou IOF, diretamente ou por intermédio de seus 
representantes legais, a respectiva venda, sem a necessidade de 
autorização judicial, na forma que especifica". 

 
 
Dia 26/09/2023 
 

Ao Deputado Bruno Farias 

PROJETO DE LEI Nº 2.123/22 - do Sr. Geninho Zuliani - que "acrescenta-se 
§5º, ao disposto no art. 47, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
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Pessoa com Deficiência), determinando a reserva e demarcação, dentro das 
normas técnicas de acessibilidade, de vagas para veículos que transportem 
pessoas com deficiência, que façam jus a credencial de beneficiárias, 
próximas ao acesso de circulação, em todas as entradas e saídas dos 
espaços educacionais, dos diversos níveis de ensino, bem como em 
hospitais, unidades básicas de saúde, serviços de emergência e análogos, 
das redes públicas e privadas" 

 

À Deputada Daniela Reinehr 

PROJETO DE LEI Nº 4.164/19 - do Sr. Roberto de Lucena - que "altera a 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, para dispor sobre a reserva de vagas em áreas de 
estacionamento para pessoas com dificuldade de locomoção decorrente de 
doenças crônicas". 

PROJETO DE LEI Nº 4.306/23 - do Sr. Júnior Mano - que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de divulgação de determinadas informações de utilidade 
pública por parte das pessoas jurídicas que discrimina. " 

 
 

À Deputada Dayany Bittencourt 

PROJETO DE LEI Nº 801/22 - do Sr. Fred Costa - que "altera a Lei nº 
13.146, de 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para 
determinar que os indivíduos com alopecia areata sejam considerados 
pessoas com deficiência". 

 
 

Ao Deputado Ossesio Silva 

PROJETO DE LEI Nº 4.378/23 - da Sra. Andreia Siqueira - que "institui 
incentivos fiscais para empresas que realizem investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento de tecnologias assistivas voltadas para pessoas com 
transtorno do espectro autista, incluindo aplicativos, jogos educativos e 
dispositivos que promovam habilidades sociais, de comunicação e 
autonomia". 

 
 

Ao Deputado Paulo Alexandre Barbosa 

PROJETO DE LEI Nº 3.290/23 - do Sr. Bruno Ganem - que "acrescenta § 4º 
ao art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a redução 
da jornada de trabalho da pessoa com deficiência". 

 

 


